
265

 Año 15 (n.o 25), 2026, ISSN: 2305-7467 

VICTOR OCTAVIO / GOVERNANÇA DE PLATAFORMAS DIGITAIS E 
PROCESSOS ELEITORAIS NA AMÉRICA LATINA / PP. 265-291

 

VICTOR OCTAVIO

Mestre em Engenharia. Possui experiência profissional nos setores público e privado, com atuação 
nas áreas de economia, finanças e ciência de dados. No campo acadêmico, sua produção acompanha 
esses temas, com especial foco na América Latina.

Governança de plataformas digitais e processos eleitorais na 
América Latina
Gobernanza de plataformas digitales y procesos electorales 
latinoamericanos
Governance of Digital Platforms and Latin American Electoral 
Processes

265



266266



267

 Año 15 (n.o 25), 2026, ISSN: 2305-7467 

VICTOR OCTAVIO / GOVERNANÇA DE PLATAFORMAS DIGITAIS E 
PROCESSOS ELEITORAIS NA AMÉRICA LATINA / PP. 265-291

Governança de plataformas digitais e processos eleitorais na 
América Latina
Gobernanza de plataformas digitales y procesos electorales 
latinoamericanos
Governance of Digital Platforms and Latin American Electoral 
Processes

Victor Octavio
Universidade Estadual Paulista, Brasil
victoroctavio@outlook.com.br (https://orcid.org/0009-0001-0341-5653)
Recibido: 23-01-2026 / Aceptado: 28-05-2026
https://doi.org/10.18800/conexion.202601.009

RESUMO

O artigo analisa como a literatura aca-
dêmica e documentos institucionais têm 
conceituado a governança das platafor-
mas digitais nos processos eleitorais lati-
no-americanos. Por meio de uma revisão 
integrativa e da análise de documentos 
institucionais, o estudo identifica aborda-
gens dominantes, convergências, tensões 
e limitações analíticas que permeiam o 
campo. O conjunto das fontes examina-
das mostra que, embora haja um reco-
nhecimento crescente de que as plata-
formas exercem funções de ordenamento 
com efeitos públicos relevantes, o debate 
permanece fragmentado e frequentemen-
te centrado na moderação de conteúdo, 
na desinformação ou na propaganda po-
lítica, sem uma articulação integrada dos 
arranjos institucionais que organizam a 
comunicação política digital. Ao concei-

tuar as plataformas como infraestruturas 
de governança privada, o artigo propõe 
uma mudança analítica em direção a pro-
blemas de coordenação, escala e respon-
sabilização, ressaltando a necessidade de 
marcos interpretativos capazes de captar 
a complexidade institucional e a hetero-
geneidade regulatória dos processos elei-
torais na América Latina.

ABSTRACT

The article examines how academic lit-
erature and institutional documents 
have conceptualized the governance of 
digital platforms in Latin American elec-
toral processes. Through an integrative 
review and the analysis of institutional 
documents, the study identifies domi-
nant approaches, convergences, tensions, 
and analytical limitations that permeate 
the field. The body of sources examined 
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shows that, although there is growing 
recognition that platforms perform or-
dering functions with relevant public ef-
fects, the debate remains fragmented and 
is often centered on content moderation, 
disinformation, or political advertising, 
without an integrated articulation of the 
institutional arrangements that organize 
digital political communication. By con-
ceptualizing platforms as private gover-
nance infrastructures, the article propos-
es an analytical shift toward problems of 
coordination, scale, and accountability, 
underscoring the need for interpretive 
frameworks capable of capturing the in-
stitutional complexity and regulatory het-
erogeneity of electoral processes in Latin 
America.

RESUMEN

El artículo analiza cómo la literatura aca-
démica y los documentos institucionales 
han conceptualizado la gobernanza de 
las plataformas digitales en los procesos 
electorales latinoamericanos. Mediante 
una revisión integrativa y el análisis de 
documentos institucionales, el estudio 
identifica enfoques dominantes, conver-
gencias, tensiones y limitaciones analíti-
cas que atraviesan el campo. El conjunto 
de fuentes examinadas muestra que, aun-
que existe un reconocimiento crecien-
te de que las plataformas desempeñan 
funciones de ordenamiento con efectos 
públicos relevantes, el debate permanece 
fragmentado y, a menudo, centrado en 
la moderación de contenidos, la desin-

formación o la propaganda política, sin 
una articulación integrada de los arreglos 
institucionales que organizan la comuni-
cación política digital. Al conceptualizar 
las plataformas como infraestructuras de 
gobernanza privada, el artículo propone 
un desplazamiento analítico hacia pro-
blemas de coordinación, escala y respon-
sabilidad, subrayando la necesidad de 
marcos interpretativos capaces de captar 
la complejidad institucional y la hetero-
geneidad regulatoria de los procesos elec-
torales en Latinoamérica.

PALAVRAS-CHAVE / KEYWORDS / 
PALABRAS CLAVE

Governança, processos eleitorais, co-
municação política digital, infraestrutu-
ras digitais, coordenação institucional / 
governance, electoral processes, digital 
political communication, digital infra-
structures, institutional coordination / 
gobernanza, procesos electorales, comu-
nicación política digital, infraestructuras 
digitales, coordinación institucional

Introdução

A centralidade adquirida pelas platafor-
mas digitais em processos eleitorais vem 
alterando de forma significativa a dinâ-
mica da comunicação política, entendi-
da aqui como o espaço em que partidos, 
instituições, meios de comunicação e 
cidadãos interagem (López-López et al., 
2023). As plataformas digitais, operando 
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sob modelos voltados à captura, ao pro-
cessamento e à valorização econômica 
de dados (Srnicek, 2017) e por meio de 
mecanismos algorítmicos de curadoria 
e distribuição (Napoli e Caplan, 2017), 
passaram a ocupar um lugar de destaque 
na estruturação do debate público e na 
mediação entre atores políticos, impren-
sa e população desde a segunda metade 
dos anos 2010. Tratadas aqui não apenas 
como suportes técnicos, mas como infra-
estruturas sociotécnicas que organizam 
circulação, visibilidade e priorização de 
conteúdo, as plataformas passaram a 
concentrar desafios crescentes de coorde-
nação institucional, transparência e res-
ponsabilização, especialmente em perío-
dos eleitorais (Borz e De Francesco, 2024; 
UNESCO, 2023).

A literatura acadêmica e documentos 
de caráter institucional abordam essa 
questão sob diversas perspectivas. Al-
guns desses estudos têm se concentra-
do na disseminação de desinformação 
e nas dinâmicas discursivas que afetam 
a qualidade do debate público em am-
bientes digitais (Prior, 2021). No contexto  
latino-americano, outros trabalhos enfa-
tizam a circulação de discursos de ódio e 
as tensões entre a liberdade de expressão 
e outros direitos fundamentais, ressaltan-
do os desafios que esses fenômenos repre-
sentam para a comunicação democrática 
(Segura, 2022). Mais recentemente, estu-
dos sobre campanhas eleitorais, desinfor-
mação e propaganda política digital em 
países da região também têm reforçado a 

necessidade de examinar, de forma mais 
contextualizada, como esses problemas se 
articulam a arranjos institucionais concre-
tos e a respostas regulatórias heterogêneas 
(Godoy-Guevara et al., 2025; Hernández 
Pérez e Guzmán Contreras, 2025; Saras-
queta et al., 2025; Suing, 2025).

Além disso, análises críticas de concep-
ções ortodoxas de liberdade de expressão 
têm sido desenvolvidas, questionando o 
papel editorial das plataformas digitais 
e desafiando a presunção de neutralida-
de que as protegeu historicamente (Be-
cerra e Waisbord, 2021). Em paralelo, foi 
se constituindo uma agenda regulatória 
com o objetivo de exigir maiores níveis de 
transparência, prestação de contas e res-
ponsabilidade das plataformas digitais, 
especialmente durante períodos eleito-
rais, como evidenciado pelas diretrizes 
publicadas por conhecidas organizações 
(Relatoría Especial para la Libertad de 
Expresión de la Comisión Interamericana 
de Derechos Humanos, 2024; UNESCO, 
2023). Esses documentos são relevantes 
para o argumento do artigo porque mos-
tram que o problema da governança das 
plataformas já vem sendo formulado, 
também em escala institucional, como 
questão relacionada não apenas a conte-
údos específicos, mas a regras, procedi-
mentos, assimetrias de poder e padrões 
de accountability.

Contudo, apesar da proliferação de diag-
nósticos e propostas, persistem diver-
gências quanto aos mecanismos mais 
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adequados para governar as ações dessas 
plataformas na esfera política. Nesse con-
texto, as plataformas digitais deixam de 
ser meros intermediários técnicos para 
serem analisadas como arranjos orga-
nizacionais que mediam o acesso à in-
formação e estruturam a visibilidade do 
conteúdo por meio de decisões algorítmi-
cas e comerciais, inseridas em contextos 
específicos de mercados digitais (Martins 
e Bolaño, 2025).

Em cenários eleitorais latino-americanos, 
essas dinâmicas adquirem particular re-
levância por conta da interação entre pla-
taformas transnacionais e arranjos ins-
titucionais democráticos marcados por 
suas complexidades e heterogeneidades 
regulatórias. No caso brasileiro, pesqui-
sas têm demonstrado como a visibilidade 
paga e a segmentação do conteúdo políti-
co funcionam como formas estruturadas 
de mediação econômica e algorítmica. Es-
sas práticas introduzem tensões específi-
cas nos marcos tradicionais de regulação 
eleitoral e comunicação política, que fo-
ram concebidos para assegurar condições 
de igualdade em ambientes midiáticos 
não digitais (Bragatto et al., 2024).

Ao mesmo tempo, a ênfase nos processos 
eleitorais não decorre de tratá-los como 
episódios excepcionais desconectados do 
funcionamento das plataformas, mas do 
fato de que, nesses momentos, dinâmicas 
já presentes nesses ambientes digitais, 
como a segmentação de audiências, a pu-
blicidade paga, a curadoria algorítmica e 

as disputas sobre moderação, adquirem 
relevância ampliada. Tomando em conta 
essas considerações, o presente artigo, 
por meio de uma revisão integrativa da li-
teratura e da análise de documentos insti-
tucionais, examina as principais premis-
sas e abordagens analíticas, bem como os 
mecanismos de governança propostos no 
campo, com o objetivo de identificar con-
vergências, tensões e limitações.

Marco teórico

Analisar a governança das plataformas di-
gitais nos processos eleitorais implica des-
locar o foco de leituras centradas no con-
teúdo ou em comportamentos individuais 
para uma abordagem atenta às condições 
de organização da circulação pública. Nes-
sa perspectiva, a comunicação política di-
gital é compreendida como um espaço de 
interação no qual diversos atores dispu-
tam atenção e visibilidade em contextos de 
competição política. Nesses termos, o pro-
blema analítico não se reduz ao conteúdo 
que circula nesses ambientes, mas envolve 
as condições pelas quais essa circulação é 
organizada, priorizada e contestada.

Star e Ruhleder (1996) sustentam que as 
infraestruturas não se definem apenas por 
componentes técnicos, mas por sua inser-
ção em práticas sociais, arranjos organiza-
cionais, convenções de uso e padrões que, 
quando estabilizados, tendem a se tornar 
invisíveis no cotidiano. Nessa mesma li-
nha, Bowker e Star (1999) demonstram 
como sistemas de classificação e catego-
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rização incorporam decisões normativas 
que produzem efeitos duradouros na orga-
nização social. Aplicada à análise de pla-
taformas digitais, essa abordagem permite 
compreender como regras de moderação, 
critérios de visibilidade e sistemas algorít-
micos podem ser analisados como dispo-
sitivos que estruturam o ambiente digital. 
Em contextos de comunicação política, 
isso significa reconhecer que a circulação 
de mensagens, a priorização de temas e a 
exposição diferencial de atores não decor-
rem apenas da ação estratégica de campa-
nhas, partidos ou usuários, mas também 
de arquiteturas sociotécnicas que definem 
as condições de legibilidade, alcance e 
permanência do conteúdo político.

A articulação entre os estudos de infra-
estrutura e os estudos de plataformas 
aparece em Plantin et al. (2018), que ar-
gumentam que plataformas como Google 
e Facebook podem ser entendidas como 
infraestruturas quando se tornam su-
portes fundamentais para atividades so-
ciais, econômicas e políticas. Essa condi-
ção está ligada à crescente dependência 
das plataformas em relação à vida social, 
o que implica que suas decisões técnicas 
e organizacionais geram efeitos sistêmi-
cos. No campo da comunicação política, 
essa formulação permite examinar como 
essa dependência está associada à capa-
cidade das plataformas de organizar a 
circulação de informações políticas e a 
visibilidade de agentes, temas e mensa-
gens. Se essas infraestruturas passam a 
exercer tais efeitos, torna-se necessário 

esclarecer em que sentido o artigo mobi-
liza o conceito de governança.

Aqui, governança não é entendida ape-
nas como regulação estatal formal, nem 
como autorregulação corporativa. O ter-
mo é utilizado para designar o conjunto 
de arranjos, mecanismos e relações por 
meio dos quais se definem, implemen-
tam, orientam e contestam as regras de 
circulação, visibilidade, publicidade e 
responsabilização em plataformas com 
relevância político-eleitoral. Isso inclui 
normas públicas, termos de uso e polí-
ticas privadas, sistemas internos de mo-
deração, desenho organizacional, cura-
doria algorítmica e formas indiretas de 
coordenação entre plataformas, Estados, 
organismos internacionais e sociedade 
civil. Nessa formulação mais articulada, 
a governança das plataformas pode ser 
lida como um problema que envolve múl-
tiplos atores e é atravessado por disputas 
de competência, legitimação e poder. 
Isso também ajuda a esclarecer o que o 
artigo entende por infraestruturas de go-
vernança privada, categoria central do 
argumento.

A expressão é empregada aqui para de-
signar plataformas que, embora formal-
mente privadas, exercem funções de 
ordenamento público por meio de três 
dimensões interligadas: regras organiza-
cionais internas, mecanismos algorítmi-
cos de seleção e priorização, e formas de 
coordenação com atores externos em tor-
no de padrões de transparência, modera-
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ção e responsabilização. Essa governança 
envolve a produção contínua de critérios 
que afetam quais mensagens políticas 
circulam, sob quais condições se tornam 
visíveis e quais possibilidades de recurso, 
supervisão ou contestação permanecem 
disponíveis para usuários, candidatos, 
partidos e autoridades públicas.

Essas funções se realizam, em grande me-
dida, por meio de regras e procedimentos 
definidos fora das estruturas regulatórias 
estatais. Nessa linha, DeNardis e Hackl 
(2015) argumentam que tais regras, em-
bora privadas, produzem efeitos públicos 
comparáveis aos das regulamentações 
estatais, especialmente quando as pla-
taformas operam como espaços centrais 
para deliberação política. Dessa forma, a 
governança das plataformas não pode ser 
reduzida à mera aplicação de normas ex-
ternas. Ela se organiza também a partir de 
decisões internas de design, moderação e 
curadoria, pelas quais se redefinem fun-
ções tradicionalmente associadas à regu-
lação pública. No campo da comunicação 
política, essa mudança tensiona os meca-
nismos clássicos de responsabilização de-
mocrática, sobretudo em contextos eleito-
rais, nos quais a priorização de conteúdo, 
a propaganda política paga e a gestão de 
informação controversa passam a incidir 
de forma mais aguda sobre a competição 
política e a integridade informacional.

Essa transferência de funções regulatórias 
para atores privados apresenta desafios 
em termos de coordenação institucional. 

A literatura sobre governança regulatória 
tem destacado que, em contextos carac-
terizados pela multiplicidade de atores e 
escalas, os mecanismos regulatórios di-
retos tendem a ser combinados com for-
mas indiretas de governança baseadas 
em delegação e orquestração (Abbott et 
al., 2016; Levi-Faur, 2011). Essas aborda-
gens permitem examinar como Estados, 
organizações internacionais e outros 
atores tentam orientar o comportamento 
das plataformas por meio de mecanismos 
indiretos de influência e coordenação, 
sem exercer controle hierárquico direto, 
recorrendo a instrumentos regulatórios, 
incentivos e estruturas de coordenação 
mais flexíveis. No debate contemporâneo 
sobre plataformas digitais, esse ponto ga-
nha destaque porque parte crescente das 
respostas institucionais tem se estrutura-
do por meio de diretrizes, compromissos, 
auditorias, deveres de transparência, ava-
liações de risco e canais de interlocução 
com autoridades eleitorais e regulatórias, 
em vez de depender exclusivamente de 
modelos tradicionais de controle.

Essa lógica de governança indireta pode 
ser traduzida em uma rede de normas pú-
blicas, regras privadas e recomendações 
institucionais que coexistem de forma 
fragmentada, sem uma articulação total-
mente consolidada. Abbott et al. (2016) 
ajudam a qualificar esse quadro ao mos-
trar que arranjos de governança indireta 
podem operar tanto por delegação formal 
de autoridade quanto por orquestração, 
isto é, pela mobilização indireta de tercei-
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ros, combinando diferentes graus de con-
trole e autonomia. No campo da comu-
nicação política, essa tensão se expressa 
com particular intensidade nos contextos 
eleitorais latino-americanos, nos quais 
persistem dificuldades em coordenar as 
lógicas operacionais das plataformas di-
gitais com os marcos regulatórios existen-
tes sobre financiamento de campanhas e 
comunicação política. Documentos insti-
tucionais recentes reforçam esse diagnós-
tico ao salientar problemas de opacidade, 
assimetrias informacionais e insuficiên-
cia de garantias procedimentais nas prá-
ticas de moderação e curadoria.

Nessa governança fragmentada, a dimen-
são algorítmica constitui outro elemen-
to central do arcabouço teórico. Kitchin 
(2017) argumenta que os algoritmos não 
devem ser compreendidos como entidades 
técnicas autônomas, mas sim como cons-
truções sociotécnicas inseridas em contex-
tos organizacionais e econômicos especí-
ficos. Nessa perspectiva, os algoritmos de 
recomendação, priorização e segmentação 
podem ser analisados como dispositivos 
que influenciam qual conteúdo é visível, 
para quem e sob quais condições. No de-
bate sobre processos eleitorais, esses me-
canismos introduzem formas de mediação 
que operam com diferentes graus de opaci-
dade e de maneira cumulativa, reforçando 
a relevância de examiná-los como parte de 
arranjos de governança mais amplos.

Em conjunto, o arcabouço teórico permi-
te conceber a governança de plataformas 

digitais em processos eleitorais como um 
problema de coordenação institucional e 
estrutural, e não como uma questão pu-
ramente normativa ou informacional. Ao 
entendermos as plataformas como infra-
estruturas de governança privada, pode-
mos analisar as tensões que surgem de 
sua interação com os arranjos institucio-
nais democráticos em contextos caracte-
rizados por altos níveis de complexidade 
e heterogeneidade regulatória. Essa abor-
dagem articula dimensões algorítmicas, 
organizacionais e regulatórias sem recor-
rer a diagnósticos simplistas da qualida-
de da democracia ou do comportamento 
de atores específicos. Nesses termos, a 
abordagem proposta estabelece as bases 
para a identificação das limitações e de-
safios que caracterizam a governança de 
plataformas digitais em processos eleito-
rais latino-americanos.

Método

O estudo adota uma revisão da literatura, 
conforme as abordagens integrativas e 
semi-sistemáticas propostas por Snyder 
(2019). Essa escolha se justifica pela na-
tureza do tema de pesquisa, situado na 
interseção entre governança, plataformas 
digitais e processos eleitorais, marcada 
por complexidade conceitual, heteroge-
neidade disciplinar e ausência de con-
senso analítico consolidado. Seguindo o 
proposto por Grant e Booth (2009), o tra-
balho se enquadra principalmente na ca-
tegoria de revisão integrativa, com ênfase 
crítica na análise e interpretação do con-
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teúdo das fontes. Essa abordagem combi-
na critérios explícitos de busca e seleção 
com foco na identificação e articulação de 
padrões conceituais, tensões analíticas e 
limitações recorrentes na literatura, em 
vez de priorizar a agregação quantitativa 
de evidências empíricas ou a comparação 
de efeitos. Dessa forma, a revisão busca 
produzir uma síntese capaz de contribuir 
para a compreensão da governança de 
plataformas digitais em processos eleito-
rais, com atenção à dimensão latino-ame-
ricana do debate.

A busca das fontes foi realizada em três 
frentes complementares: (1) bases aca-
dêmicas de ampla circulação, com con-
sultas ao Google Scholar, à SciELO e à 
Scopus; (2) rastreamento das referências 
citadas nos trabalhos inicialmente sele-
cionados, com o objetivo de identificar 
estudos recorrentes e textos centrais; e (3) 
levantamento de documentos institucio-
nais e normativos relacionados ao proble-
ma analisado, mediante consulta aos re-
positórios e sites da UNESCO, da Relatoría 
Especial para la Libertad de Expresión de 
la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos (RELE-CIDH), do Tribunal Su-
perior Eleitoral do Brasil, do Consejo Ge-
neral do Instituto Nacional Electoral do 
México e do Servicio Electoral de Chile.

Foram utilizados termos em português, 
espanhol e inglês, combinados conforme 
o foco da busca. Entre eles, destacam-se 
governança de plataformas, platform go-
vernance, digital platforms and elections, 

comunicação política digital, digital poli-
tical communication, desinformación en 
tiempos electorales, publicidad política 
digital, campañas electorales y redes so-
ciales, moderación de contenidos e regu-
lación de plataformas. O recorte temporal 
privilegiou publicações da última déca-
da, especialmente entre 2015 e 2025, sem 
excluir trabalhos anteriores que contribu-
íssem para a fundamentação teórica do 
artigo, como aqueles ligados aos estudos 
de infraestrutura, classificação e gover-
nança regulatória.

Os critérios de inclusão obedeceram a 
quatro parâmetros principais: (1) perti-
nência ao problema da governança de 
plataformas digitais, da comunicação po-
lítica digital ou dos processos eleitorais; 
(2) relevância conceitual ou empírica para 
a articulação entre plataformas, mecanis-
mos de mediação e formas de coordena-
ção institucional; (3) contribuição para o 
tratamento da dimensão latino-america-
na, seja por enfoque regional, seja por es-
tudos de caso nacionais relevantes; e (4) 
utilidade analítica para a identificação de 
convergências, tensões e limitações recor-
rentes no campo. Excluíram-se materiais 
opinativos ou jornalísticos e trabalhos 
sem relação substantiva com comunica-
ção política ou eleições.

Em um primeiro momento, títulos, resu-
mos, palavras-chave e sumários executi-
vos foram examinados para verificar sua 
aderência temática. Em seguida, os mate-
riais pré-selecionados foram lidos, o que 
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permitiu refinar o conjunto analisado com 
base em densidade conceitual, recorrên-
cia no debate e capacidade de contribuir 
para a formulação do problema analítico. 
A seleção final reuniu 39 fontes, sendo 33 
acadêmicas e 6 institucionais. Para fins 
de organização, as fontes foram caracte-
rizadas de forma sintética segundo autor, 
ano, tipo de documento, objeto empírico, 
contexto geográfico e dimensão analítica 
(Tabelas 1 e 2), sem pretensão de esgotar a 
especificidade de cada obra.

As Tabelas 1 e 2 deixam mais nítidos os 
focos analíticos presentes na literatura 
e servem de base para a etapa seguinte, 
dedicada a examinar de que modo esses 
trabalhos concebem a governança de pla-
taformas digitais, quais mecanismos pri-
vilegiam e onde se concentram suas con-
vergências e tensões. A partir daí, foram 
analisadas as concepções de plataforma, 
comunicação política e governança mo-
bilizadas em cada texto, bem como as 
suposições implícitas sobre o papel das 
plataformas, do Estado e de outros atores 
na regulação da comunicação política. 
Também foram identificados os mecanis-
mos de governança enfatizados em cada 
fonte, como moderação de conteúdo, pu-
blicidade política, coordenação institu-
cional, transparência, autorregulação e 
respostas regulatórias. Por fim, foi desen-
volvida uma síntese interpretativa volta-
da a mapear convergências, divergências 
e lacunas analíticas, com atenção especí-
fica à forma como a dimensão eleitoral e a 
dimensão latino-americana aparecem no 

material analisado.

Essa abordagem é adequada para o es-
tudo de fenômenos caracterizados por 
dinâmicas não lineares e arranjos ins-
titucionais complexos. Como apontam 
Greenhalgh e Papoutsi (2018), proble-
mas associados a sistemas sociotécnicos 
complexos dificilmente podem ser abor-
dados por meio de desenhos metodo-
lógicos padronizados que pressupõem 
relações lineares e sistemas fechados. 
Para reforçar a consistência analítica, a 
síntese da literatura se baseou em dire-
trizes de revisão como as formuladas por 
Torraco (2005), priorizando a construção 
de conexões conceituais e o desenvol-
vimento de categorias analíticas trans-
versais. Recomendações gerais sobre 
boas práticas para revisões de literatura 
também foram adotadas para garantir 
clareza, coerência e rastreabilidade nas 
decisões sobre o método, conforme as 
abordagens discutidas por Booth et al. 
(2016), sem aderir a protocolos padro-
nizados típicos de revisões sistemáticas 
formais.

Em conjunto, o método permite abordar 
a governança de plataformas digitais 
nos processos eleitorais latino-america-
nos a partir de uma perspectiva analí-
tica robusta e reflexiva, adequada para 
captar a complexidade institucional do 
fenômeno. Ao priorizar a interpretação e 
a articulação, o estudo busca contribuir 
para uma compreensão mais precisa 
do campo, identificando não apenas as 
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Tabela 1
Caracterização dos materiais acadêmicos analisados

Autor/ano Tipo de 
documento Objeto empírico Contexto 

geográfico
Dimensão 

analítica

Abbott et al. 
(2016) Artigo teórico Não aplicável Geral Governança 

indireta

Becerra e 
Waisbord (2021)

Artigo 
teórico-analítico Não aplicável América Latina e 

geral
Liberdade de 

expressão

Booth et al. 
(2016)

Livro 
metodológico Não aplicável Geral Métodos de 

revisão

Borz e De 
Francesco 

(2024)

Artigo 
teórico-analítico

Campanhas em 
ambiente digital Geral Desafios e 

regulação

Bowker e Star 
(1999) Livro teórico Não aplicável Geral Classificação e 

infraestrutura

Bragatto et al. 
(2024) Capítulo de livro

Eleições 
brasileiras de 

2022
Brasil Visibilidade paga 

em plataformas

DeNardis e Hackl 
(2015) Artigo teórico Não aplicável Geral Governança por 

plataformas

Edelson et al. 
(2021) Artigo empírico

Conteúdos 
veiculados no 

Facebook
Estados Unidos Desinformação 

digital

Gillespie (2018) Livro teórico Não aplicável Geral Moderação de 
conteúdo

Godoy-Guevara  
et al. (2025) Artigo empírico Propagandas no 

Facebook Equador
Propaganda e 
percepção do 

eleitor

Gorwa (2019) Artigo 
teórico-analítico Não aplicável Europa Regulação e 

conteúdos online

Grant e Booth 
(2009)

Artigo 
metodológico Não aplicável Geral Tipologia de 

revisão

Greenhalgh e 
Papoutsi (2018)

Artigo 
metodológico Não aplicável Geral Complexidade 

métodos

Helberger et al. 
(2018)

Artigo 
teórico-analítico Não aplicável Europa Papel público das 

plataformas

Hernández 
Pérez e Guzmán 

Contreras (2025)

Artigo empírico-
comparativo

Respostas à 
desinformação América Latina Desinformação 

eleitoral

Just e Latzer 
(2017)

Artigo 
teórico-analítico Não aplicável Geral Mediação 

algorítmica

Kitchin (2017) Artigo teórico Não aplicável Geral Algoritmos
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Autor/ano Tipo de 
documento Objeto empírico Contexto 

geográfico
Dimensão 

analítica

Kreiss e 
McGregor (2018) Artigo empírico Ciclo presidencial 

de 2016 Estados Unidos Plataformas e 
campanhas

Levi-Faur (2011) Texto teórico Não aplicável Geral Regulação

López-López et 
al. (2023) Editorial Não aplicável Geral Comunicação 

política digital

Martins e Bolaño 
(2025)

Artigo 
teórico-analítico Não aplicável Geral/Brasil Economia política 

das plataformas

Napoli e Caplan 
(2017)

Artigo 
teórico-analítico Não aplicável Geral Plataformas e 

mídia

Plantin et al. 
(2018)

Artigo 
teórico-analítico

Open web, 
Facebook e 

Google
Geral Plataformas e 

infraestrutura

Prior (2021) Artigo 
teórico-analítico Não aplicável Geral Populismo digital 

e desinformação

Sarasqueta et al. 
(2025) Artigo empírico

Redes sociais 
e campanhas 

eleitorais
América do Sul Narrativas 

políticas

Segura (2022) Artigo 
teórico-analítico Não aplicável América Latina Comunicação 

democrática

Snyder (2019) Artigo 
metodológico Não aplicável Geral

Revisão da 
literatura como 

método

Srnicek (2017) Livro teórico Não aplicável Geral Capitalismo de 
plataforma

Star e Ruhleder  
(1996)

Artigo 
teórico- analítico

Sistema 
colaborativo 

científico
Geral Infraestrutura

Suing (2025) Artigo empírico
Eleição 

presidencial de 
2025

Equador IA e eleições

Torraco (2005) Artigo 
metodológico Não aplicável Geral Revisão 

integrativa

Tucker et al. 
(2018)

Artigo 
teórico-analítico

Literatura sobre 
desinformação Geral

Mídias sociais, 
desinformação e 

polarização

Venus et al. 
(2025) Artigo empírico Geração Z Indonésia

Publicidade e 
participação 

política
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Tabela 2
Caracterização dos materiais institucionais analisados

Autor/ano Tipo de 
documento Objeto empírico Contexto 

geográfico
Dimensão 

analítica

UNESCO (2023) Diretrizes 
internacionais

Governança de 
plataformas 

digitais
Internacional Governança 

multissetorial

Relatoría 
Especial para 
la Libertad de 
Expresión de 
la Comisión 

Interamericana 
de Derechos 

Humanos (2024)

Informe temático
Inclusão digital e 
governança de 

conteúdos

Sistema 
interamericano

Parâmetros 
interamericanos

Tribunal Superior 
Eleitoral (2024a)

Resolução 
normativa

Propaganda, IA e 
transparência Brasil

Regulação 
propaganda 

digital

Tribunal Superior 
Eleitoral (2024b)

Documento 
institucional

Enfrentamento 
desinformação 

eleitoral
Brasil Cooperação com 

plataformas

Consejo General 
(2024)

Acordo 
institucional

Perguntas de 
redes sociais em 

debates
México Procedimento 

eleitoral

Servicio Electoral 
de Chile (2025)

Documento 
institucional

Registro 
de tarifas e 

propagandas
Chile Enquadramento 

institucional
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propostas existentes, mas também suas 
limitações e desafios.

Resultados

A revisão da literatura sobre plataformas 
digitais e processos eleitorais revela um 
panorama analiticamente fragmentado, 
no qual diversas abordagens teóricas 
coexistem e, em alguns casos, são mal 
articuladas. Antes de detalhar essas di-
ferenças, convém registrar que as obras 
selecionadas também permitem identifi-
car algumas convergências mínimas. Em 
linhas gerais, os trabalhos revisados ten-
dem a convergir em quatro pontos: (1) no 
reconhecimento de que as plataformas 
deixaram de ser tratadas como interme-
diárias neutras; (2) na percepção de que 
decisões privadas de moderação, curado-
ria e desenho possuem efeitos públicos 
relevantes; (3) na identificação de pro-
blemas persistentes de opacidade e res-
ponsabilização; e (4) na constatação de 
que a escala transnacional dessas infra-
estruturas tensiona marcos regulatórios 
predominantemente nacionais, especial-
mente em contextos eleitorais (Borz e De 
Francesco, 2024; Gorwa, 2019; López-Ló-
pez et al., 2023; Relatoría Especial para 
la Libertad de Expresión de la Comisión 
Interamericana de Derechos Humanos, 
2024; UNESCO, 2023).

Com base em uma análise das fontes, é 
possível identificar três abordagens pre-
dominantes na literatura, bem com as 
principais tensões e limitações que carac-

terizam este campo de pesquisa. Uma pri-
meira abordagem considera as platafor-
mas digitais como guardiãs privadas do 
ambiente digital, responsáveis por definir 
e aplicar regras. Nessa perspectiva, as de-
cisões tomadas por essas plataformas as-
sumem um caráter quase regulatório, na 
medida em que estruturam as condições 
para a expressão e circulação do discur-
so político em ambientes centrais para a 
deliberação pública. Gillespie (2018) de-
senvolve essa ideia mostrando como as 
plataformas, ao se apresentarem como 
intermediárias neutras, exercem na práti-
ca funções editoriais que envolvem julga-
mentos normativos e decisões com efeitos 
públicos significativos.

Para além dessa dimensão editorial,  
Gorwa (2019) amplia o problema ao mos-
trar que a governança de conteúdo online 
se organiza, em grande medida, por meio 
de arranjos informais e não vinculantes, 
envolvendo diferentes tipos de atores, e 
assinala que sua configuração é atravessa-
da por disputas de legitimação e relações 
de poder. Documentos institucionais con-
vergem com essa leitura ao sustentar que 
a moderação, a curadoria e a gestão de 
riscos em plataformas digitais têm impac-
to no debate público e devem ser orienta-
das por parâmetros de direitos humanos, 
transparência, prestação de contas e aten-
ção específica à integridade eleitoral e à 
informação de interesse público (Relatoría 
Especial para la Libertad de Expresión de 
la Comisión Interamericana de Derechos 
Humanos, 2024; UNESCO, 2023).
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A literatura associada a essa abordagem 
tende a enfatizar os dilemas que surgem 
da delegação de funções de moderação 
a atores privados, particularmente em 
áreas sensíveis à comunicação política. 
Helberger et al. (2018) destacam que essa 
forma de governança privada oscila entre 
modelos de responsabilidade contesta-
da e propostas de corresponsabilidade, 
ressaltando a dificuldade de estabelecer 
mecanismos de responsabilização está-
veis e amplamente legitimados. De forma 
semelhante, Just e Latzer (2017) enfati-
zam que a seleção algorítmica de conte-
údo não apenas filtra informações, mas 
também opera como um mecanismo para 
a construção de relevância e significado 
político, reforçando a centralidade das 
plataformas como atores com capacidade 
estruturante.

Em contextos eleitorais, as implicações 
desse enfoque são particularmente re-
levantes, uma vez que decisões sobre 
remoção, priorização, sinalização e re-
dução de alcance de conteúdo podem 
afetar de maneira desigual a visibilida-
de de candidatos, campanhas, temas e 
controvérsias públicas. Ainda que essa 
abordagem seja decisiva para explicitar 
o poder privado exercido pelas platafor-
mas, ela frequentemente concentra sua 
atenção em problemas de moderação e 
visibilidade sem desenvolver com igual 
profundidade as formas de coordenação 
institucional necessárias para super-
visionar, contestar ou enquadrar essas 
decisões.

Um segundo conjunto de estudos se foca 
na interação entre plataformas digitais 
e atores políticos organizados, especial-
mente partidos políticos e campanhas 
eleitorais. Aqui, as plataformas não são 
analisadas apenas como canais de circu-
lação, mas como participantes ativos na 
definição das práticas de comunicação 
política. Kreiss e McGregor (2018), com 
base em um estudo empírico do ciclo elei-
toral dos EUA de 2016, documentam como 
empresas de tecnologia como o Face-
book, o Google e o Twitter/X estabelecem 
relações de colaboração com campanhas 
eleitorais, fornecendo ferramentas, apoio 
técnico e aconselhamento estratégico, o 
que influencia a execução de estratégias 
digitais em contextos específicos.

Trabalhos mais recentes ampliam essa 
leitura ao destacar que o campaigning 
digital envolve um conjunto ampliado 
de atividades, atores e recursos no am-
biente online, incluindo microtargeting, 
uso de dados pessoais, mensagens per-
sonalizadas, materiais gerados por inte-
ligência artificial, expansão do número 
de atividades de campanha, aumento do 
número de atores envolvidos e maior vo-
lume de recursos e dados mobilizados, 
o que amplia os desafios regulatórios e 
embaralha as fronteiras entre campanha, 
plataformas e outras dinâmicas digitais 
(Borz e De Francesco, 2024). No contexto 
sul-americano, Sarasqueta et al. (2025) 
mostram que as campanhas eleitorais em 
redes sociais mobilizam narrativas políti-
cas específicas e adaptadas às lógicas de 
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visibilidade das plataformas, enquanto 
Godoy-Guevara et al. (2025), em estudo 
sobre o caso equatoriano, destacam como 
o conteúdo propagandístico em Facebook 
e sua recepção pelos eleitores se inserem 
em disputas mais amplas de persuasão, 
exposição e interpretação pública.

Nos trabalhos examinados, isso se ex-
pressa em uma atenção crescente às in-
terações entre infraestruturas digitais, 
financiamento político e regimes de vi-
sibilidade, sem restringir a explicação à 
mera circulação de conteúdos específi-
cos. Em linha semelhante, estudos sobre 
publicidade digital e influenciadores, 
como o de Venus et al. (2025), documen-
tam a incorporação de novos intermediá-
rios comerciais na comunicação política 
em contextos eleitorais específicos, ope-
rando sob lógicas comerciais e algorítmi-
cas. Ao enfatizar campanhas, propagan-
da, segmentação e circulação estratégica 
de mensagens, esses estudos evidenciam 
que os períodos eleitorais não apenas in-
tensificam o uso político das plataformas, 
mas também expõem mais claramente as 
assimetrias entre regras privadas de ope-
ração e exigências públicas de equidade, 
transparência e controle do financiamen-
to e da propaganda.

Um elemento recorrente identificado des-
sa abordagem é a fundamentação em es-
tudos de caso nacionais, particularmente 
em contextos do Norte Global. Embora 
ofereçam perspectivas relevantes para a 
compreensão da mediação política em 

ambientes digitais, a literatura analisada 
sugere que sua aplicação comparativa a 
contextos latino-americanos é limitada, 
dadas as diferenças nos marcos regula-
tórios, nas capacidades estatais e nas 
condições em que a competição política 
se desenvolve. Ainda assim, os materiais 
contemplados indicam que a região já 
oferece evidências para esse debate, seja 
por meio da análise de campanhas em re-
des sociais, seja por meio de documentos 
de autoridades eleitorais que passam a 
enquadrar de forma mais explícita a pro-
paganda digital, a circulação de conteú-
dos em plataformas e a incorporação de 
interações provenientes de redes sociais 
em procedimentos eleitorais específicos 
(Consejo General, 2024; Servicio Electoral 
de Chile, 2025).

Uma terceira abordagem dominante na 
literatura desloca o foco das estruturas 
organizacionais da comunicação política 
para os efeitos informacionais da media-
ção digital, examinando o papel das pla-
taformas na disseminação de desinfor-
mação e na conformação das dinâmicas 
de polarização política. Trabalhos de sín-
tese, como o de Tucker et al. (2018), ofe-
recem uma ampla revisão das evidências 
empíricas disponíveis, destacando tanto 
a relevância desses fenômenos quanto 
as limitações metodológicas e analíticas 
para o estabelecimento de relações cau-
sais diretas entre o uso das mídias sociais, 
a circulação de desinformação e o com-
portamento político. Estudos mais espe-
cíficos, como o de Edelson et al. (2021), 
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analisam padrões de interação com con-
teúdo problemático, enfatizando como a 
visibilidade e as dinâmicas de participa-
ção favorecem a circulação de fontes de 
desinformação.

Na literatura latino-americana, Hernán-
dez Pérez e Guzmán Contreras (2025) 
mostram que a desinformação em contex-
tos eleitorais tem sido acompanhada por 
respostas distintas em Argentina, Chile, 
Colômbia e México, com participação de 
meios de verificação, meios de comuni-
cação, organizações da sociedade civil, 
governos e instituições eleitorais, o que 
evidencia a relevância institucional do 
problema e a necessidade de estratégias 
adaptadas a cada país. Para o caso equa-
toriano, Suing (2025) destaca que a desin-
formação associada ao uso de inteligên-
cia artificial nas eleições presidenciais de 
2025 suscitou ampla demanda por regula-
ção, transparência, alfabetização digital 
e ação institucional, ao mesmo tempo em 
que expôs limitações do marco normativo 
e da capacidade de resposta das autorida-
des eleitorais diante da rápida circulação 
desses conteúdos.

Embora essa abordagem tenha ajudado a 
destacar os riscos associados à comuni-
cação política digital, sua predominância 
tendeu a direcionar a agenda de pesquisa 
para a identificação de efeitos negativos 
e a formulação de respostas normativas. 
Em diversos estudos, essas respostas as-
sumem a forma de apelos por maior re-
gulamentação ou práticas intensificadas 

de moderação de conteúdo, tratando a 
desinformação como um problema rela-
tivamente isolado e relegando a um se-
gundo plano as questões subjacentes de 
coordenação institucional na governança 
das plataformas em contextos eleitorais. 
Os documentos institucionais examinados 
sugerem, contudo, que em diferentes con-
textos latino-americanos o enfrentamento 
desses problemas vem assumindo formas 
variadas, combinando regulação formal, 
acordos de cooperação com plataformas, 
exigências procedimentais e enquadra-
mentos específicos para propaganda e 
conteúdo eleitoral. No caso brasileiro, por 
exemplo, a Resolução nº 23.732/2024 (Tri-
bunal Superior Eleitoral, 2024a) e os acor-
dos firmados com plataformas digitais nas 
Eleições de 2024 (Tribunal Superior Eleito-
ral, 2024b) indicam tentativas de resposta 
que articulam regras normativas e coorde-
nação, sem eliminar, contudo, a fragmen-
tação do arranjo institucional.

Uma análise dessas abordagens revela 
três tensões recorrentes na literatura re-
visada. Primeiro, existe uma tensão entre 
a liberdade de expressão e a expansão 
das práticas privadas de moderação, que 
são frequentemente examinadas sem 
mecanismos explícitos de legitimação 
democrática. Segundo, observa-se uma 
lacuna entre a escala transnacional das 
plataformas e o escopo predominante-
mente nacional dos marcos regulatórios 
eleitorais, frequentemente citados como 
um obstáculo à implementação de esque-
mas de governança coerentes. Por fim, há 
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uma tendência a fragmentar a análise em 
problemas específicos de moderação, de-
sinformação e propaganda política, abor-
dados setorialmente, sem integrá-los a 
uma visão abrangente dos arranjos insti-
tucionais que estruturam a comunicação 
política digital.

Em conjunto, essas limitações, observa-
das na literatura analisada, sugerem que 
os estudos sobre plataformas digitais e 
processos eleitorais avançaram signifi-
cativamente no diagnóstico de proble-
mas, mas demonstram uma capacidade 
mais limitada de integrar tais diagnósti-
cos em estruturas de governança que re-
conheçam a complexidade institucional 
do fenômeno.

Discussão

O exposto na revisão sugere que o pro-
blema central da governança das plata-
formas em contextos eleitorais não está 
em fenômenos isolados, como modera-
ção, desinformação ou propaganda, mas 
na articulação entre esses elementos em 
arranjos institucionais mais vastos, me-
diados por infraestruturas digitais priva-
das. As abordagens examinadas captam 
dimensões importantes desse quadro, 
mas o fazem de modo parcial: algumas 
se concentram em decisões privadas de 
moderação, outras dependem fortemente 
de estudos de caso do Norte Global, e ou-
tras tratam a desinformação de forma re-
lativamente dissociada de questões mais 
amplas de governança.

Em períodos eleitorais, essa limitação se 
torna mais visível porque a coordenação 
entre plataformas, autoridades públicas 
e demais atores institucionais passa a de-
pender de mecanismos frequentemente 
fragmentados, reativos e pouco estáveis. 
Os documentos institucionais examina-
dos reforçam esse diagnóstico ao indicar 
que a opacidade dos sistemas de mode-
ração, recomendação e publicidade di-
gital dificulta o acompanhamento social 
e institucional, problema que não se re-
solve apenas com medidas pontuais de 
remoção de conteúdo ou com respostas 
normativas isoladas.

Uma contribuição adicional dessa análi-
se é demonstrar que muitas das tensões 
identificadas na literatura não são me-
ramente normativas, mas decorrem de 
problemas de desenho institucional. A 
frequente oposição entre liberdade de 
expressão e moderação de conteúdo, 
por exemplo, é muitas vezes enquadrada 
como um dilema de valores, quando na 
realidade reflete a ausência de arranjos 
institucionais estáveis que permitam uma 
clara distribuição de responsabilidades 
entre atores públicos e privados. Essa 
formulação imprecisa tende a produzir 
diagnósticos parciais e respostas frag-
mentadas, cuja eficácia é limitada mais 
pela falta de mecanismos duradouros de 
coordenação do que por divergências nor-
mativas insolúveis.

Em períodos eleitorais, esse problema 
se intensifica porque decisões privadas 
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sobre visibilidade, alcance e rotulagem 
incidem sobre disputas temporalmente 
concentradas e institucionalmente sen-
síveis, nas quais atrasos, assimetrias de 
informação e critérios pouco transparen-
tes podem produzir efeitos desproporcio-
nais sobre campanhas, candidaturas e 
o debate público. Além disso, a revisão 
sugere que os contextos eleitorais não in-
troduzem dinâmicas inteiramente novas, 
mas amplificam processos presentes no 
funcionamento das plataformas digitais. 
A centralidade da visibilidade mediada, 
a segmentação de audiência e a interme-
diação algorítmica constituem caracterís-
ticas estruturais desses ambientes que, 
durante os períodos eleitorais, adquirem 
uma relevância institucional e política 
intensificada. Essa observação permi-
te questionar abordagens que tratam as 
eleições como episódios excepcionais 
desconectados das lógicas que organizam 
a comunicação política digital. Nos mate-
riais analisados, essa intensificação não 
aparece de forma abstrata, mas se asso-
cia a problemas concretos de propaganda 
política digital, circulação de desinfor-
mação, uso estratégico de redes sociais 
por campanhas e respostas institucionais 
heterogêneas, como sugerem estudos 
sobre casos sul-americanos recentes e 
documentos de autoridades eleitorais do 
Brasil, México e Chile.

Na perspectiva da pesquisa na América 
Latina, embora existam padrões comuns 
associados à concentração da mídia e à 
crescente dependência de plataformas 

digitais, os arranjos institucionais, as ca-
pacidades regulatórias e as tradições de 
governança eleitoral variam significati-
vamente entre os países. Nesse sentido, 
a adoção pouco contextualizada de estru-
turas analíticas desenvolvidas a partir de 
experiências no Norte Global pode limitar 
o poder explicativo dos estudos regionais. 
Os materiais examinados indicam, por 
exemplo, que as respostas institucionais 
podem assumir formas distintas, desde 
diretrizes transnacionais orientadas por 
direitos e accountability, passando por 
regulações eleitorais nacionais mais ex-
plícitas, até mecanismos de coordenação 
indireta, cooperação procedimental e 
enquadramentos específicos para propa-
ganda e conteúdo eleitoral. Essa hetero-
geneidade reforça a necessidade de tratar 
a América Latina menos como cenário 
uniforme e mais como espaço comparati-
vo de variação institucional.

Outro elemento que emerge da discussão 
é a tendência na literatura de superes-
timar a capacidade transformadora de 
intervenções isoladas, como ajustes nas 
políticas de moderação ou modificações 
nas regras de propaganda política. Embo-
ra essas medidas possam produzir efeitos 
específicos, seu alcance depende da exis-
tência de estruturas institucionais mais 
amplas e coerentes que permitam sua ar-
ticulação com outros instrumentos de go-
vernança. Sem isso, as respostas tendem 
a permanecer fragmentadas e dependen-
tes das estratégias corporativas das pró-
prias plataformas.
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O trabalho não procura avaliar o impacto 
empírico das plataformas nos resultados 
eleitorais, nem propõe soluções norma-
tivas concretas. A contribuição reside na 
clarificação do problema analítico, de-
monstrando que a governança das plata-
formas em contextos eleitorais não pode 
ser abordada de forma adequada sem 
considerar as infraestruturas digitais, os 
mecanismos de coordenação e as escalas 
institucionais envolvidas. Esse movimen-
to analítico é relevante não apenas para 
os estudos sobre comunicação política, 
mas também para a investigação em go-
vernança, economia política e regulação, 
uma vez que permite considerar as plata-
formas como infraestruturas privadas que 
organizam a circulação, a visibilidade e a 
publicidade em ambientes atravessados 
por interesses econômicos, relações de 
poder e disputas institucionais.

Conclusão

O artigo analisou a literatura sobre a 
governança de plataformas digitais em 
processos eleitorais latino-americanos, 
propondo um deslocamento de aborda-
gens centradas em efeitos, conteúdos 
ou episódios específicos para uma com-
preensão institucional do problema. Ao 
conceituar as plataformas digitais como 
infraestruturas de governança privada, 
o estudo ajuda a esclarecer por que res-
postas normativas e regulatórias frequen-
temente encontram limites em contextos 
eleitorais, marcados pela centralidade 
que essas plataformas adquiriram e pela 

persistente fragmentação dos mecanis-
mos de accountability.

O problema central reside na dificuldade 
de articular arranjos institucionais capa-
zes de coordenar a escala transnacional 
das plataformas, a heterogeneidade re-
gulatória e o fato de que os mecanismos 
de governança atualmente disponíveis 
operam, em grande medida, de forma 
indireta e não hierárquica. Essa estrutu-
ra permite ir além de interpretações que 
atribuem os desafios democráticos exclu-
sivamente a tecnologias específicas ou 
comportamentos individuais, situando o 
debate no âmbito do desenho institucio-
nal e da coordenação entre atores, regras 
e escalas. Os documentos institucionais 
e normativos examinados reforçam esse 
diagnóstico ao mostrarem que, em dife-
rentes contextos, as respostas ao proble-
ma têm combinado orientações transna-
cionais, regulação eleitoral nacional e 
formas de coordenação indireta com as 
plataformas. Essa combinação, contudo, 
não tem sido suficiente para superar a 
fragmentação dos arranjos existentes.

Nesse contexto, os processos eleitorais 
não se apresentam como anomalias no 
funcionamento dessas plataformas, mas 
sim como períodos de intensificação de 
dinâmicas já presentes na mediação al-
gorítmica, na visibilidade condicionada 
e na interação entre atores políticos e co-
merciais. Reconhecer essa continuidade é 
fundamental para evitar abordagens rea-
tivas e avançar em direção a análises mais 
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consistentes da relação entre plataformas 
digitais e democracia. A revisão também 
sugere que a ênfase em processos eleito-
rais permanece analiticamente relevante 
porque, nesses momentos, problemas 
ligados à propaganda política digital, à 
segmentação de audiências, à circulação 
de desinformação e à moderação de con-
teúdo passam a incidir de maneira mais 
direta sobre condições de competição po-
lítica, visibilidade pública e integridade 
informacional.

Em relação à agenda de pesquisa futura, 
o artigo sugere diversas vias derivadas da 
análise. Primeiro, é pertinente avançar 
em estudos comparativos que examinem 
como diferentes arranjos institucionais 
interagem com as plataformas em contex-
tos eleitorais, sem assumir modelos regu-
latórios homogêneos. Segundo, abre-se 
um campo relevante para investigar os 
mecanismos específicos de coordenação, 
tanto formais quanto informais, entre au-
toridades eleitorais, órgãos reguladores 
e plataformas, para além das políticas 
de moderação de conteúdo. De maneira 
complementar, pesquisas futuras podem 
explorar como as infraestruturas digitais 
reconfiguram as condições de competição 
política e de visibilidade pública, mesmo 
fora dos períodos eleitorais.

Esses desdobramentos não constituem 
uma agenda prescritiva nem a formula-
ção de soluções definitivas, mas apontam 
para a necessidade de fortalecer os mar-
cos analíticos capazes de captar a comple-

xidade institucional do fenômeno. Nesse 
sentido, a principal contribuição do artigo 
reside em esclarecer o problema e oferecer 
uma base para repensar a governança das 
plataformas digitais nos processos eleito-
rais. Sem esse esclarecimento, corre-se o 
risco de que o debate público e acadêmico 
continue a produzir respostas fragmenta-
das para problemas que são, em essência, 
de natureza estrutural.
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